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DISPENSA Nº 11/2025 PROCESSO Nº 72/2025 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 E  

DECRETO Nº. 209/2023 

AVISO/EDITAL DE DISPENSA 

 

O MUNICÍPIO DE PLANALTINA DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, Inscrito no CNPJ 

n° 75.461.442/0001-34, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Celso Maggioni, por 

intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do Artigo nº 75, inciso II da Lei 

14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 

seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados 

a seguir: 

 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: DIA 

12/11/2025 ATÉ 17/11/2025 ÀS 17:00HORAS. 

DATA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 18/11/2025, ÀS 08:30 HORAS. 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 

publicacoespref.planaltina@gmail.com; 

 

LINK DO EDITAL: www.planaltinadoparana.pr.gov.br  

 

1 –DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto desta Chamada Publica Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de coletâneas escolares contendo textos e desenhos produzidos pelos alunos do 

CMEI Balão Mágico e da Escola Municipal Frei Enedino Caetano, para registro pedagógico e 

valorização das produções estudantis, conforme anexo I. 

 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 

1.2.1. ANEXO I – Termo de Referência. 

1.2.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de ciência. 

1.2.3. ANEXO III – Modelo Proposta Comercial. 

1.2.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato. 

1.2.5. ANEXO V – Declaração Unificada. 

1.3 A contratação ocorrerá por item, conforme Termo de Referência. 

1.3.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta 

para todos os itens que o compõem. 

http://www.planaltinadoparana.pr.gov.br/
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1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 –DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Planaltina do Paraná/PR, para exercício de 

2025, na classificação abaixo: 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA  

RED: 107 – 06.001.12.122.0006.2016 - 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

RED: 149 – 06.002.12.361.0006.2020 - 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

RED: 150 – 06.002.12.361.0006.2020 - 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

RED: 174 – 06.002.12.365.0006.2021 - 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

RED: 175 – 06.002.12.361.0006.2021 - 3390390000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

PESSOA JURÍDICA. 

 

3 – DO VALOR ESTIMADO: 

3.1 - O valor máximo total estimado para contratação será de R$ 27.681,50 (vinte e sete mil, 

seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta centavos). 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO, DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1 Poderão participar desta licitação, todos os interessados, cujo ramo de atividade previsto no 

Contrato Social da Empresa seja compatível ao objeto licitado e que atendam às condições 

estabelecidas neste edital. 

 

4.2 A presente Dispensa ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a 

partir da data da divulgação, devendo os documentos serão encaminhados através do e-mail 

institucional publicacoespref.planaltina@gmail.com; ou protocolo diretamente no Setor de 

Licitações, sito na Praça Giacomo Madalozzo nº 234 Centro - Planaltina do Paraná - PR CEP:87860-

0000 Departamento de Licitações. 

 

4.3 Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

4.4 O fornecedor que apresentou proposta para compor a pesquisa de preço poderá   oferecer proposta 

nova, desde que seja: 

a) Igual ou inferior à sua menor proposta já apresentada; 

b) Igual ou superior ao seu maior desconto já ofertado (se for ao caso). 

 

mailto:publicacoespref.planaltina@gmail.com
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4.5 Serão aceitas propostas intermediárias durante o período do recebimento das propostas, podendo 

estar serem apresentadas por qualquer interessado, inclusive por quem já tenha apresentado proposta. 

4.6 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

4.6.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

4.6.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes   expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.6.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 

a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

4.6.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

4.6.5 Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

4.6.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.6.7 Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

4.6.8 Empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito 

do Estado do Paraná; 

4.6.9 Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Planaltina do Paraná. 

4.7 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.8 Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que 

conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado. 

4.9 O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda    corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

4.10 Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor 

unitário. 

4.11 Limite para Apresentação da Proposta de Preços: 17/11/2025 às 17:00h 

 

4.12 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, a 

proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos, devendo, ainda, apresentar declaração (em anexo) com as seguintes 

informações:  

I - Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

II - Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública. 

III - Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do 

parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 

VI - Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto nos 

incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16(dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 

informar tal situação no mesmo documento). 

 

4.13 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 

Edital. 

 

4.14 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste   Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 

 

4.15 Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados concomitantemente a proposta, via 

e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e horário definido no edital. 

 

5. DO JULGAMENTO  

5.1 Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 

verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando 

a ordem de classificação.  
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5.2 A cada proposta recebida por meio eletrônico ou protocolada no prazo previsto em edital, a 

administração deverá realizar sua divulgação até as 17h00min do dia de seu recebimento 

disponibilizando na integra em seu sítio eletrônico para conhecimento de novos interessados, 

ressalvada as propostas recebidas no último dia do prazo fixado para recebimento, caso em que as 

propostas deverão ser disponibilizadas no sitio eletrônico do município no momento da constatação 

de seu recebimento.  

 

5.3 Definido o resultado do julgamento, em caso de a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá negociar condições 

mais vantajosas.  

 

5.4 Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, devendo 

esta ser anexada aos autos do processo de contratação.  

 

5.5 Caso a negociação seja infrutífera, a administração pública poderá proceder na forma do art. 16 

do Decreto n° 209/2023.  

 

5.6 Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da proposta 

economicamente mais vantajosa nos termos do §2º do art. 4º do decreto n°209/2023, a verificação 

quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de 

concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.  

 

5.7 Definida a proposta vencedora, o Órgão ou a entidade deverá solicitar o envio da proposta 

ajustada conforme negociação, e, se necessário, de documentos complementares.  

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

6.1.1 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por meio de: 

 

6.1.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual (inscrição e alterações se houver). 

 

6.1.1.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de sociedades comerciais e, no 

caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

 

6.1.1.3 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

 

6.1.1.4. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

 

6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 

6.2.2 Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de Tributos 

e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do 
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Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e com as 

contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212/1991. 

 

6.2.3 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

 

6.2.4 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido pelo 

Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal.  

 

6.2.5 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

 

6.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do 

Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais 

Regionais do Trabalho). 

 

6.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

6.3.1 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Declaração de ME/EPP. Não havendo menção 

quanto ao prazo de validade, a certidão deverá ser expedida em até 60 (sessenta) dias anteriores à 

data da apresentação. 

 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.4.1. Atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido bens desta natureza da presente 

licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que 

possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela 

informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos Serviços. 

 

6.4.2. Quando existir dúvida em relação à veracidade do documento, serão solicitados documentos 

comprobatórios, devendo ser enviados por e-mail em até 05 (cinco) horas, contadas da solicitação. 

 

6.4.3 JUSTIFICATIVA PARA EXIGÊNCIA DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.4.3.1 A exigência de qualificação técnica está prevista na Lei nº 14.133/2021, com o objetivo de 

assegurar a contratação de fornecedor com experiência prévia e capacidade técnica compatível com 

o objeto licitado, em conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

6.4.3.2 A apresentação de atestado técnico busca garantir que a empresa licitante possua histórico de 

prestação de serviços semelhantes, assegurando que a prestação dos serviços será realizada com 

qualidade, dentro do prazo previsto e em conformidade com as condições exigidas. 

 

6.4.3.3 Essa exigência visa minimizar riscos à Administração Pública, tais como atrasos na prestação 

dos serviços, prestação dos serviços em desconformidade com as especificações ou de qualidade 

inferior, o que poderia comprometer a viagem. 
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6.4.3.4 A exigência é técnica, objetiva e proporcional ao objeto da contratação, não representando 

restrição indevida à ampla competitividade, mas sim medida necessária para garantir a adequada 

execução contratual e o interesse público. 

 

6.4.3.5 A exigência está em conformidade com o princípio da eficiência, garantindo a contratação 

dos serviços adequado ao pretendido, com qualidade e confiabilidade, em atenção às finalidades 

institucionais da Secretaria Geral do Município de Planaltina do Paraná. 

 

7.DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

7.1 Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a 

verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando 

a ordem de classificação. 

 

7.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente 

condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas. 

 

7.3 Será encaminhada contra proposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

 

7.4 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

 

7.5 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa. 

 

7.6 No caso de contratação por item, havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão ou entidade 

poderá, desde que demonstrada redução de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na 

contratação, negociar com a empresa que se consagrou vencedora do maior número de itens para que 

apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertadas pelas empresas vencedoras do menor número de 

itens. 

 

7.7 Definida a proposta vencedora, o licitante vencedor deverá enviar a proposta ajustada conforme 

negociação, e se necessário documento complementares, no prazo de 2(dois) dias úteis, no endereço 

eletrônico ou através de protocolo, sob pena de desclassificação em caso de descumprimento. 

 

8.DA CONTRATAÇÃO  

8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de    

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2 O adjudicatário terá o prazo de até 01 (um) dia, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
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8.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de até 01 (um) dia, a contar da data de seu recebimento. 

 

8.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 

8.5 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

8.7 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

 

8.8 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 

da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 

 

8.9 O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias a contar da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogável por igual período a critério da Administração Pública, conforme 

previsão expressa na Lei 14.133/21. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento ocorrerá dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva prestação dos serviços, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos  termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

9.2 Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante processo de habilitação; 

 

10. SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

10.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

10.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

10.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.10 fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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10.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.12 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.13   praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; praticar ato lesivo previsto 

no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.14 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta dos itens deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens anteriores. 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

anteriores deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens anteriores, bem 

como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

10.15 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.15.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.15.2 as peculiaridades do caso concreto; 

10.15.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.15.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.15.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.16 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.17 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.18 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.21 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
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10.22 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.23 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 

Aviso. 

 

11 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

11.1 Poderá o Município revogar o presente Edital de Dispensa, no todo ou em parte, por 

conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 

justificado. 

11.2 O Município deverá anular o presente Edital da Dispensa, no todo ou em parte, sempre que 

acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

11.3 A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11.4 Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

Planaltina do Paraná -PR, 11 de novembro de 2025. 

 

 

 

Fabio de Jesus Tinoz 

Agente de Contratação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1 Contratação de empresa especializada para o fornecimento de coletâneas escolares contendo 

textos e desenhos produzidos pelos alunos do CMEI Balão Mágico e da Escola Municipal Frei 

Enedino Caetano, para registro pedagógico e valorização das produções estudantis. 

LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: R$ 27.681,50 (Vinte e sete mil, seiscentos e oitenta e um reais e cinquenta 

centavos). 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE/

QUANT 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Coletânea para alunos da rede municipal 

compreendendo 01 (uma) unidade para 

cada aluno da rede municipal, sendo o 

(CMEI Balão Mágico e Escola Municipal 

Frei Enedino Caetano sendo uma coletânea 

para alunos da rede municipal revista com 

lombada quadrada- total 64 (aprox) 

páginas coloridas capa: 21x 30,4cm, 4x4 

cores x tinta premium em couche brilho 

300g. Miolo: 60 pgs, 15x21cm,4 cores, 

tinta premium em papel offset fsc 90g. 

refilado, dobrado (miolo,miolo), c/ 

laminação brilho, n° de lados: 1 (capa), 

cola pur + vinco capa, shrink (plastico 

filme), qtd por pacote: 50. obs: capa com 

laminação brilho. não possui orelha. 

UND/ 550 R$ 50,33 R$ 27.681,50 

1.2 No preço proposto deverá estar incluído todo o custo necessário, bem como todos os impostos e 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, assim como taxas, fretes, homologação, 

seguros e quaisquer outros elementos que incidam ou venham a incidir sobre o objeto. 

1.3 Classificação dos serviços: Bens e serviços especializados em confecção de coletâneas escolares. 

1.4 Público alvo: Alunos do CMEI Balão Mágico e da Escola Municipal Frei Enedino. 

1.5 Os serviços descritos acima são de caráter comum, havendo empresas aptas a estarem fornecendo 

os materiais. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2025 
DISPENSA N° 11/2025 
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1.6 O prazo de vigência do contrato será de 60 (Sessenta) dias, considerando que o prazo de vigência 

se inicia a partir da assinatura do mesmo, na forma do artigo de n°105 da lei aplicável n°14.133/21. 

1.7 JUSTIFICATIVA PARA A UTILIZAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

1.7.1 A Justificativa fora apresentada pelo Secretário Municipal de Educação conforme Documento 

de Formalização de Demanda em anexo e conforme segue “Em razão da recente mudança de 

secretariado e da necessidade de entrega das coletâneas aos estudantes até novembro de 2025, não 

há tempo hábil para a realização de processo licitatório. Dessa forma, o processo será formalizado 

por dispensa de licitação, conforme prevê a legislação vigente, considerando: 

a) o baixo valor e a economicidade; 

b) o fato de se tratar de um projeto piloto e pontual, que poderá ou não ter continuidade após a análise 

dos resultados obtidos e dos pontos positivos e negativos levantados; 

c) e a necessidade de agilidade e celeridade administrativa para cumprimento dos prazos 

pedagógicos. 

A iniciativa visa estimular a leitura e a escrita dos alunos, unindo teoria e prática e fortalecendo a 

aprendizagem diferenciada e significativa, por meio da produção e socialização de materiais 

autorais”. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Considerando as justificativas apresentadas pelo Secretário Municipal de Educação do 

Município de Planaltina do Paraná no Documento de Formalização de Demanda: “A contratação se 

faz necessária considerando: A importância de registrar, valorizar e divulgar as produções textuais e 

artísticas dos alunos, o fortalecimento da identidade escolar e da participação da comunidade, a 

proximidade e economicidade das empresas aptas a fornecerem este objeto a administração, os custos 

unitários acessíveis, o vínculo pedagógico com o trabalho desenvolvido ao longo do ano letivo, 

reforçando os Campos de Experiência da BNCC e o Referencial Curricular do Paraná (traços, sons, 

cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; o eu, o outro e o nós)”. 

2.2 Como resultados desta contratação a Secretaria citou aspectos como:  

a) Valorização das produções infantis - dar visibilidade aos trabalhos dos alunos; 

b) Memória escolar - criar registro físico do percurso pedagógico do ano; 

c) Integração escola-família - disponibilizar material de orgulho e pertencimento às famílias; 

d) Promoção da aprendizagem significativa - fortalecer os processos de leitura, escrita, criatividade 

e expressão artística; 
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f) Formação integral - atender às competências gerais da BNCC, como valorização cultural, 

responsabilidade, sensibilidade estética e comunicação”. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

3.1 SUSTENTABILIDADE: 

3.1.1 – O objeto desta contratação obedecerá aos critérios de sustentabilidade ambiental contidos no 

Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no 

Decreto nº 7.746/2012, da Casa Civil, da Presidência da República, no que couber; 

3.1.2 – A licitante vencedora, conforme art. 6° da Instrução Normativa/SLI/MPOG nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, deverá adotar as práticas de sustentabilidade descritas no Encarte “E”, na dos 

materiais, quando couber. 

3.1.3 – A licitante vencedora deverá adotar as ações, como boas práticas na entrega dos produtos, a 

serem desempenhas por intermédio de seus profissionais nas atividades diárias e também nas 

atividades empresariais: 

a) A otimização de recursos materiais; 

b) A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais no desempenho 

das atividades diárias; 

c) Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de 

consumo de energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas 

as normas ambientais vigentes; 

d) Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos 

que impactem o meio ambiente. 

e) Responsabilizar-se pelo preenchimento do “Formulário de Ocorrências para Manutenção, a ser 

fornecido pela CONTRATANTE, a fim de informar prováveis e reais ocorrências”. 

3.1.4. O fornecimento deverá observar critérios de sustentabilidade e respeito ao meio ambiente, 

priorizando materiais recicláveis ou provenientes de fontes sustentáveis, além de processos 

produtivos que reduzam impactos ambientais. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

4.1. O contrato será executado com estrita observância das cláusulas pactuadas, das especificações 

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e das disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências decorrentes da inexecução total ou 

parcial das obrigações que lhe forem atribuídas. 
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4.2 A gestão do contrato será exercida por servidor ou comissão formalmente designada pela 

Administração, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, cabendo-lhe o acompanhamento da 

execução contratual, a verificação da conformidade dos serviços prestados, a análise dos documentos 

técnicos apresentados e a conferência do cumprimento do cronograma e das demais obrigações legais 

da contratada. 

4.3 Em caso de impedimento, suspensão ou paralisação da execução contratual, seja por ato da 

Administração ou por motivo de força maior, o cronograma de prestação dos serviços será 

automaticamente prorrogado por período equivalente, desde que a motivação esteja formalmente 

justificada e aprovada mediante apostilamento contratual. 

 4.4 As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser formalizadas por escrito, 

admitindo-se o uso de meios eletrônicos oficiais, desde que preservadas a integridade, autenticidade 

e o arquivamento adequado das informações, para fins de controle e responsabilização. 

4.5 O contrato decorrente da presente licitação terá vigência de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da data de sua assinatura, abrangendo todas as etapas necessárias à execução integral dos serviços 

contratados, incluindo o planejamento, a montagem das estruturas, a realização do evento, a 

desmontagem, a entrega dos relatórios e a conclusão dos trâmites administrativos correlatos. 

4.6 A Administração poderá, a qualquer tempo, convocar o representante da contratada para a adoção 

de providências imediatas que se façam necessárias ao bom andamento da execução contratual, bem 

como para esclarecimentos, ajustes de conformidade técnica ou alinhamento operacional. 

4.7 Após a assinatura do contrato, poderá ser convocado o representante da empresa contratada para 

reunião inicial de alinhamento técnico e administrativo, destinada à apresentação do plano de 

fiscalização contratual, que conterá informações sobre as obrigações das partes, os mecanismos e 

estratégias de acompanhamento, o plano complementar de execução da contratada (quando houver), 

os métodos de aferição de resultados e as penalidades aplicáveis em caso de descumprimento 

contratual. 

4.8 Essa reunião tem por finalidade assegurar transparência, eficiência e controle da execução, 

estabelecendo canais de comunicação diretos entre as partes e garantindo o cumprimento tempestivo 

das obrigações assumidas, em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e boa-fé 

administrativa. 

4.9 FISCALIZAÇÃO: 

4.9.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelas fiscais de Contrato, 

conforme Portaria nº 295/2025 (Bianca da Silva Sales, Adriele Aparecida Schiavo e Aparecida 

Memedio da Silva, responsáveis pelo acompanhamento da execução contratual, nos termos do artigo 

117 da Lei nº 14.133/2021. 
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4.9.2. As fiscais do Contrato estarão analisando a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas a formalização dentre 

outros, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

4.9.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do Contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor de Contrato, para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

4.7 GESTOR DO CONTRATO: 

4.7.1 O gerenciador do Contrato será o Secretário Municipal de Educação e Cultura Luís Antônio 

Blans da Silva Filho. 

4.7.2 O gestor é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, 

com a função de administrar o Contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:  

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;   

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato;  

III - Analisar eventuais alterações contratuais, depois de ouvido o fiscal do Contrato;  

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado;  

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens;  

VII - Outras atividades compatíveis com a função.  

Parágrafo único. Para o exercício da função, o gestor de contratos deverá ser cientificado, 

expressamente, da indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação.  

4.7.3 Os agentes públicos designados para o cumprimento das atribuições de Gestores de contrato 

deverão preencher os seguintes requisitos:  

I - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional emitida pela escola de governo criada e mantida 

pelo poder público; 

II - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 

tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 
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5. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO: 

5.1 RECEBIMENTO: 

5.1.1 Os materiais deverão ser entregues dentro dos dias e horários estipulados no Documento de 

Formalização de Demanda. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser entregue 

pela contratada, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes na proposta. 

5.1.2 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.1.3 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na entrega do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

5.2. LIQUIDAÇÃO: 

5.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será liquidado a mesma pelo 

setor de compras após recebimento do objeto. Vale ressaltar que para itens fracionados, será 

liquidada a nota fiscal referente ao valor do produto entregue. 

5.2.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

5.2.2.1. O prazo de validade; 

5.2.2.2. A data da emissão;  

7.2.2.3. Os dados da Ata de Registro de Preços e do órgão contratante; 

 5.2.2.4. O período respectivo de execução da Ata de Registro de Preços;  

5.2.2.5. O valor a pagar;   

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante. 
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5.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

5.2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

 

5.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

5.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

5.2.9 A CONTRATADA deverá comprovar o adimplemento das obrigações sociais relativas ao mês 

de competência, mediante a entrega de cópia da folha de pagamento, dos respectivos recibos de 

pagamento de salário, dos comprovantes de recolhimento do FGTS (GFIP/SEFIP ou eSocial, 

conforme o caso), e das guias de recolhimento previdenciário, acompanhada da relação nominal dos 

trabalhadores alocados e cópia dos registros de ponto e manter durante toda a vigência da Ata de 

Registro de Preços, as condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual 

e Municipal e Justiça do Trabalho). 

 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.3.1. O Pagamento ocorrerá através de depósito bancário na conta corrente da licitante. Toda e 

qualquer nota só poderão ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados 

para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). 

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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5.3.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO: 

5.4.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega das coletâneas e a liquidação da Nota Fiscal 

pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor requerente, observado o 

cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação.  

5.4.2. No ato da entrega da Nota Fiscal, a CONTRATADA deverá apresentar a Certidão Negativa 

de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado de 

Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, a fim 

de comprovar sua idoneidade. 

5.4.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

6. OBRIGAÇÕES: 

 

6.1 RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE: 

6.1.1 Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto; 

6.1.2 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

6.1.3 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste contrato; 

6.1.4 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

6.1.5 Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta contratação, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas, no contrato. 

6.1.6 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do contrato, para 

que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

6.1.7 Entregar a ordem de fornecimento por escrito ao fornecedor. 

6.1.8 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução da contratação. 

6.1.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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6.2 RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

6.2.1 A Contratada é a única responsável pelo rigoroso cumprimento das obrigações trabalhistas, 

incluindo, mas não se limitando ao registro formal dos funcionários alocados na execução do 

Contrato, o pagamento tempestivo da remuneração e demais verbas rescisórias, o recolhimento 

integral e dentro do prazo legal das obrigações previdenciárias (INSS) e do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), e o estrito respeito à jornada de trabalho legal e contratualmente definida, 

devendo manter os registros de ponto devidamente autenticados, a fim de permitir a fiscalização 

irrestrita por parte do Município; 

6.2.2 A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na contratação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para 

rescisão e aplicação de penalidades; 

6.2.3 Arcar com locomoção, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente contrato, ficando o CONTRATANTE, isenta de qualquer 

vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações 

tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual; 

6.2.4 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que 

comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação, 

em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

6.2.5 É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais 

responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, 

negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato; 

6.2.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

6.2.7 Manter o CONTRATANTE informado sobre a entrega do material e orientações técnicas 

relacionadas com o objeto contratado; 

6.2.8 Zelar pela qualidade do material produzido, observando as especificações técnicas descritas no 

Termo de Referência e garantindo que o produto final apresente acabamento e impressão compatíveis 

com o padrão de mercado. 

6.2.9 Substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer exemplares que apresentem defeitos de 

impressão, encadernação ou acabamento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da notificação da Contratante. 

6.2.10 Cumprir rigorosamente os prazos de produção e entrega de 15 (quinze) dias definidos no 

contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis em caso de atraso injustificado. 

6.2.11 Garantir a confidencialidade das informações e materiais fornecidos pela Contratante, 

especialmente no que se refere a imagens, textos e produções estudantis incluídas nas coletâneas. 
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6.2.12 Fornecer suporte técnico e esclarecimentos à Contratante sobre especificações gráficas, 

formatos e acabamentos, sempre que solicitado, de modo a assegurar a plena execução do objeto 

contratado. 

6.2.13 Responsabilizar-se pelo transporte e pela entrega do material completo, devidamente 

embalado e protegido, no local indicado pela Contratante, arcando com todos os custos envolvidos 

até o recebimento definitivo. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO: 

7.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA: 

7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante 

a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.1.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.1.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

7.1.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

7.1.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.1.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  

7.1.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

7.1.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.1.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8. SISTEMA DE DISPENSA FÍSICA 

 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 

na forma física, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que 

culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1 Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por meio de: 

9.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual (inscrição e alterações se houver). 

9.1.3 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 

de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

9.1.4 Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício. 

9.1.5 Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

 

9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

9.2.2 Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
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Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal e com 

as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212/1991. 

9.2.3 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pelo 

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

9.2.4 Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido pelo 

Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 

Municipal. 

9.2.5 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

9.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do 

Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais 

Regionais do Trabalho). 

 

9.3. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

9.3.1 Certidão Simplificada da Junta Comercial ou Declaração de ME/EPP. Não havendo menção 

quanto ao prazo de validade, a certidão deverá ser expedida em até 60 (sessenta) dias anteriores à 

data da apresentação. 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1. Atestado de capacidade técnica, que comprove já ter fornecido bens desta natureza da presente 

licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, informando sempre que 

possível, quantidades, valores e demais dados técnicos, nome, cargo e assinatura do responsável pela 

informação, bem como se foram cumpridos os prazos de entrega e a qualidade dos Serviços. 

9.4.2. Quando existir dúvida em relação à veracidade do documento, serão solicitados documentos 

comprobatórios, devendo ser enviados por e-mail em até 05 (cinco) horas, contadas da solicitação. 

10. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 27.681,50 (Vinte e sete mil, seiscentos e oitenta 

e um reais e cinquenta centavos). 

11. DO PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após entrega e liquidação da Nota 

Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor requerente, 

observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento 

ocorrerá através de depósito bancário na conta corrente da licitante. Toda e qualquer nota só poderão 
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ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão de Nota 

Fiscal na solicitação/empenho). A Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica 

correspondente ao objeto, a quantidade adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do Contrato e 

nº do processo licitatório, e número do empenho. 

11.2. No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá apresentar a 

Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e 

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste 

Município, afim de comprovar sua idoneidade. 

11.3. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da 

proponente, os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 

11.4. O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 

Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas. 

11.5. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto ou rejeitar os documentos 

de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento. 

 

12. DO FORO: 

12.1 Fica eleito o foro de Santa Isabel do Ivaí – PR para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 

cumprimento da presente contratação.  

 

13. LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018: 

13.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal.  

13.2 Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 

em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

13.2.1 O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do 

vínculo existente entre o MUNICÍPIO e a DETENTORA DO CONTRATO, e entre esta e seus 

colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.  

13.2.2 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, para a 

execução do objeto deste Contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 

DETENTORA DO CONTRATO, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 
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residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições 

da Lei nº 13.709/2018.  

13.3 A DETENTORA DO CONTRATO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo MUNICÍPIO.  

13.4 A DETENTORA DO CONTRATO fica obrigada a comunicar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte 

e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 

inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção 

de Dados.  

13.4.1 A comunicação não exime a DETENTORA DO CONTRATO das obrigações, sanções e 

responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.  

13.5 O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 

contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

14.1 Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela Contratante, 

com fundamento na legislação aplicável à espécie, em especial, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais regulamentos relacionados.  

Planaltina do Paraná, 11 de novembro de 2025. 

 

 

 

_________________________________ 

Débora Regina Caldato de Paula 

Assessora Pedagógica 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 

 

(NOME DA EMPRESA) , (n.º do CNPJ), 

sediada  (endereço completo) , por intermédio do seu representante 

legal o(a) Sr.(a)   , portador(a) da Carteira de 

Identidade n.º e do CPF n.º  , firmado abaixo, declara 

sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Dispensa de 

Licitação e seus anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da dispensa; bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos, referentes ao Aviso de Dispensa de Licitação nº 11/2025 da 

Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná -PR. 

 

 

  , de de 2025 . 

 

 

 

 

 

 

(Assinatura) 

 

 

 

 

(Nome por extenso) 

 

 

 

Cargo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2025 
DISPENSA N° 11/2025 
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ANEXO III 

ANEXO VI – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas participantes) 

(papel timbrado da licitante) 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 

............................., cargo, RG.................., CPF , (endereço), vem por meio desta, apresentar 

Proposta de Preços ao Edital de Dispensa nº 11/2025 em epigrafe que tem por objeto a Contratação 

de empresa especializada para o fornecimento de coletâneas escolares contendo textos e 

desenhos produzidos pelos alunos do CMEI Balão Mágico e da Escola Municipal Frei Enedino 

Caetano, para registro pedagógico e valorização das produções estudantis, conforme anexo I. 

 

conforme especificações constantes no termo de referência, conforme segue: 

 

LOTE: XX 

 

 

ITEM 

 

QUAN

T. 

 

ESPECIFICAÇÃO 

VALOR MÁXIMO 

UNITÁRIO R$ 

VALOR MÁXIMO     

TOTAL R$ 

 

     

 

Valor total R$... (...) 

 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos; 

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 

.............................................................................., ........, .......................................... de 2025. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) CARIMBO DA EMPRESA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2025 
DISPENSA N° 11/2025 
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ANEXO IV 

 

MODELO - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

COLETÂNEAS ESCOLARES CONTENDO TEXTOS E DESENHOS PRODUZIDOS PELOS 

ALUNOS DO CMEI BALÃO MÁGICO E DA ESCOLA MUNICIPAL FREI ENEDINO 

CAETANO, PARA REGISTRO PEDAGÓGICO E VALORIZAÇÃO DAS PRODUÇÕES 

ESTUDANTIS, CONFORME ANEXO I, CONFORME SEGUE: 

 

O MUNICÍPIO DE (......) pessoa jurídica de direito público, sito Praça Giacomo Madalozzo nº 234 

Bairro Centro inscrito no CNPJ n° 75.461.442/0001-34, neste ato representada pelo Prefeito 

Municipal Sr. Celso Maggioni, portador do Cadastro de Pessoa Física Nº XXXXXXX e Cédula de 

Identidade RG N° XXXXXXX, a seguir denominado CONTRATANTE, e a empresa ( ), pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ( ), com endereço à ( ), neste ato representada por 

seu (sua) representante legal, senhor (a) ( ), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 

ajustam firmar o presente Contrato, decorrente do resultado da Dispensa de Licitação nº 11/2025, 

nos termos da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações, assim como pelos termos da proposta da 

CONTRATADA e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de coletâneas escolares contendo textos e desenhos produzidos pelos alunos do 

CMEI Balão Mágico e da Escola Municipal Frei Enedino Caetano, para registro pedagógico e 

valorização das produções estudantis, conforme anexo I. 

 

 

Conforme descrições, quantidades e valores abaixo conforme termo de referência: 

 

1.2 O valor total da contratação, perfaz R$ xxxxxx. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

 

2.1 O contrato terá período de vigência de 60 (sessenta) dias contado da data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 72/2025 
DISPENSA N° 11/2025 
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3.1.A empresa contratada deverá produzir as coletâneas para alunos da rede municipal 

compreendendo 01 (uma) unidade para cada aluno da rede municipal, sendo o (CMEI Balão Mágico 

e Escola Municipal Frei Enedino Caetano sendo uma coletânea para alunos da rede municipal revista 

com lombada quadrada- total 64 (aprox) páginas coloridas capa: 21x 30,4cm, 4x4 cores x tinta 

premium em couche brilho 300g. Miolo: 60 pgs, 15x21cm,4 cores, tinta premium em papel offset 

fsc 90g. refilado, dobrado (miolo,miolo), c/ laminação brilho, n° de lados: 1 (capa), cola pur + vinco 

capa, shrink (plástico filme), qtd por pacote: 50. obs: capa com laminação brilho. 

 

3.2 Os serviços serão solicitados mediante o envio da Nota de Empenho, mediante correio eletrônico 

(e- mail) ou quando retirado diretamente na Secretaria Municipal solicitante, excedendo este prazo 

será aplicado as sanções previstas na lei de licitação; 

 

3.3 Em caso da prestação dos serviços não forem condizentes com as especificações, estes serão 

notificados podendo ser aplicadas às sanções previstas em Lei. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 A Contratada é a única responsável pelo rigoroso cumprimento das obrigações trabalhistas, 

incluindo, mas não se limitando ao registro formal dos funcionários alocados na execução do 

Contrato, o pagamento tempestivo da remuneração e demais verbas rescisórias, o recolhimento 

integral e dentro do prazo legal das obrigações previdenciárias (INSS) e do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), e o estrito respeito à jornada de trabalho legal e contratualmente definida, 

devendo manter os registros de ponto devidamente autenticados, a fim de permitir a fiscalização 

irrestrita por parte do Município; 

 

4.2 A CONTRATADA se obriga a manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na contratação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e 

aplicação de penalidades; 

 

4.3 Arcar com locomoção, alimentação, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do presente contrato, ficando o CONTRATANTE, isenta de qualquer 

vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações 

tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual; 

 

4.4 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem 

estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na contratação, em especial, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

 

4.5 É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais 

responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, 

negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do contrato; 

 

4.6 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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4.7 Manter o CONTRATANTE informado sobre a entrega do material e orientações técnicas 

relacionadas com o objeto contratado; 

4.8 Zelar pela qualidade do material produzido, observando as especificações técnicas descritas no 

Termo de Referência e garantindo que o produto final apresente acabamento e impressão compatíveis 

com o padrão de mercado. 

 

4.9 Substituir, sem ônus para a Administração, quaisquer exemplares que apresentem defeitos de 

impressão, encadernação ou acabamento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 

da notificação da Contratante. 

 

4.10 Cumprir rigorosamente os prazos de produção e entrega de 15 (quinze) dias definidos no 

contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis em caso de atraso injustificado. 

 

4.11 Garantir a confidencialidade das informações e materiais fornecidos pela Contratante, 

especialmente no que se refere a imagens, textos e produções estudantis incluídas nas coletâneas. 

 

4.12 Fornecer suporte técnico e esclarecimentos à Contratante sobre especificações gráficas, 

formatos e acabamentos, sempre que solicitado, de modo a assegurar a plena execução do objeto 

contratado. 

 

4.13 Responsabilizar-se pelo transporte e pela entrega do material completo, devidamente embalado 

e protegido, no local indicado pela Contratante, arcando com todos os custos envolvidos até o 

recebimento definitivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 Acompanhar e fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto; 

 

5.2 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

 

5.3 Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste contrato; 

 

5.4 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

 

5.5 Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta contratação, 

podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas, no contrato. 

 

5.6 Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do contrato, para 

que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

 

5.7 Entregar a ordem de fornecimento por escrito ao fornecedor. 

 

5.8 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à execução da contratação. 
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5.9 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA LIQUIDAÇÃO/PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

6. LIQUIDAÇÃO 

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será liquidado a mesma pelo 

setor de compras conforme a prestação dos serviços.  

6.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como:  

6.2.1 O prazo de validade; 

6.2.2 A data da emissão;  

6.2.3 Os dados do contratado e do órgão contratante;  

6.2.4 O período respectivo de execução do contrato;  

6.2.5 O valor a pagar; e  

6.2.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.2.7 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

 6.2.8 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

6.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

6.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do item e liquidação da Nota 

Fiscal pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor requerente, 

observado o cumprimento integral das disposições contidas do objeto da contratação.  

6.4. FORMA DE PAGAMENTO 

6.4.1. O Pagamento ocorrerá através de depósito bancário na conta corrente da licitante. Toda e 

qualquer nota só poderão ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados 

para emissão de Nota Fiscal na solicitação/empenho). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.4.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA: 

7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), conforme 

Portaria nº 295/2025 - Bianca da Silva Sales, Aparecida Memedio da Silva e Adriele Aparecida 

Schiavo. 

7.2. As fiscais do contrato estarão analisando e acompanhando o empenho, o pagamento, as 

garantias, as glosas a formalização dentre outros, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário.  

7.3. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo de contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor de contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

CLAUSULA OITAVA - GESTOR DO CONTRATO 

8.1. A gestora do contrato será a Secretária Geral – Taynara de Oliveira Volpato, designado pela 

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com a função de administrar o contrato, desde sua 

concepção até a finalização, especialmente:  

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;  

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

III - Analisar eventuais alterações contratuais, depois de ouvido o fiscal do contrato;  

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos 

ao objeto contratado;  

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;  

VII - Outras atividades compatíveis com a função. Parágrafo único. Para o exercício da função, o 

gestor do contrato deverá ser cientificado, expressamente, da indicação e respectivas atribuições 

antes da formalização do ato de designação.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.2. Os agentes públicos designados para o cumprimento das atribuições de Gestor do contrato 

deverão preencher os seguintes requisitos:  

I - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação compatível ou 

qualificação atestada por certificação profissional emitida pela escola de governo criada e mantida 

pelo poder público; e  

II - Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da Administração nem 

tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista e civil. 

CLÁUSULA NONA – DA SUBORDINAÇÃO ÀS NORMAS LEGAIS E CONTRATUAIS 

9.1. As partes se declaram sujeitas às normas previstas à Lei Federal nº 14.133/2021, ao Termo de 

Referência da Dispensa de Licitação nº 11/2025 e às cláusulas expressas neste Contrato. 

CLÁUSULA DECIMA – DA RESCISÃO 

10.1 O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de 

interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, 

nos seguintes casos: 

10.1.1 Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 

10.1.2 Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas 

ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

10.1.3 Quando houver atraso dos serviços por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita pelo 

CONTRATANTE; 

10.1.4 Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da 

CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; e 

10.1.5 Demais hipóteses mencionadas no art. 137 da Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1   O atraso injustificado na execução do objeto contratado implica no pagamento de multa de 1% 

(um por cento) por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) ou 10 (dez) dias de atraso, calculada 

sobre o valor total do Contrato, isentando em consequência a CONTRATANTE de quaisquer 

acréscimos, sob qualquer título, relativos ao período em atraso. A partir do décimo primeiro dia de 

atraso na execução será considerada a inexecução total do objeto. 

11.2 Havendo atraso de pagamento, pagará o CONTRATANTE à CONTRATADA multa 

correspondente a 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por cento) do 

valor em da parcela em atraso. 
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11.3 A inexecução parcial ou a execução em desacordo com o presente Contrato, implica no 

pagamento de multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo 

de eventual responsabilidade civil e administrativa pelos danos acarretados, inclusive morais, perante 

terceiros. 

11.3.1 A inexecução total do ajuste implica no pagamento de multa de 30% (trinta por cento), 

calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e 

administrativa pelos danos acarretados, inclusive morais, perante terceiros. 

11.4 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato, aceitar ou retirar a Nota de Empenho, 

após 02 (dois) dias da notificação, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da 

sua obrigação. 

11.5 Quando forem verificadas situações, que ensejarem a aplicação das penalidades/multas, 

previstas na cláusula anterior, o CONTRATANTE dará início ao procedimento administrativo 

cabível, para apuração dos fatos e respectivas sanções se necessárias, mediante prévia notificação ao 

contratado dos atos a serem realizados. 

11.6 É assegurado à CONTRATADA o direito de recurso, conforme estabelece a legislação vigente. 

11.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

12.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei 

Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 

nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou 

se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de 

outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos 

de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como 

de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta 

ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, 

administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS  

13.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal.  
 
13.2 Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, 
em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 
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LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 
decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  
 
13.3 O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a extinção do vínculo 
existente entre o MUNICÍPIO e a DETENTORA DO CONTRATO, e entre esta e seus 
colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores.  
 
13.4 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, para a 
execução do objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos representantes da 
DETENTORA DO CONTRATO, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 
residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados conforme as disposições 
da Lei nº 13.709/2018.  
 
13.5 A DETENTORA DO CONTRATO declara que tem ciência da existência da Lei Geral de 
Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo MUNICÍPIO.  
 
13.6 A DETENTORA DO CONTRATO fica obrigada a comunicar o MUNICÍPIO em até 24 (vinte 
e quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento 
inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção 
de Dados.  
 
13.7 A comunicação não exime a DETENTORA DO CONTRATO das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima indicadas.  
 
13.8 O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem prejuízo do 
contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Santa Isabel do Ivaí - PR, com referência 
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 O presente CONTRATO encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail 
disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no 
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 01 (um) dia após o seu recebimento ou 
assinado digitalmente. 

 

15.2 A via do instrumento destinada ao CONTRATADO, devidamente assinada pelo 
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CONTRATANTE, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para 
retirada no Paço Municipal a partir de 01 (um) dias após o protocolo da entrega das vias originais 
prevista no item anterior. 
 
15.3 A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, 
 
15.4 supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 
na forma do artigo 89, da Lei nº 14.133/2021, combinado com o inciso III, do art. 55, do mesmo 
diploma legal. 
 
15.5 Faz parte integrante deste contrato, aplicando-se lhe todos os seus dispositivos, o Termo de 
Referência da Dispensa de Licitação nº 11/2025 e a proposta conforme estabelece a Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições. 
 
15.6 Para constar que foi lavrada o presente contrato, que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
Celso Maggioni, Prefeito Municipal do Município de Planaltina do Paraná, e pela Sr. 
............................., qualificado preambularmente, representando o CONTRATANTE e testemunhas. 

 

Planaltina do Paraná/PR, ......... de de 2025. 

 

 

 

 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE                                                                   CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 

 

 
NOME:                                               NOME: 
CPF:                                               CPF: 
 

 

 

FISCAL DO CONTRATO 
CPF: ............................ 
 
FISCAL DO CONTRATO 
CPF: ............................ 
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ANEXO V DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao Agente de Contratação e Comissão de Contratação, 

Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ............................ , com sede 

na ................................................ , através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 

nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos 

supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

1) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 

2) Declaramos para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 

nos termos do parágrafo §1°, do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021. 

 

3) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto 

nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16(dezesseis) anos. 

Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá 

informar tal situação no mesmo documento). 

 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 

licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a). , 

Portador(a) do RG sob 

nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo

 é. ................................................. (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

 

5) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 

este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 

encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: ( ) 
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6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 

junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 

dados anteriormente fornecidos. 

 

7) Nomeamos e constituímos o senhor(a) .......................................... , portador(a) do 

CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do 

Contrato, referente ao Dispensa de Licitação nº 11/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento 

das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

 

 

.............................................................................., ........, ...................................... de 2025. 

Local e Data 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 


